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A obra se inicia com a seguinte indagação “por que os homens obedecem aos
governantes e às leis?”. E, a partir de então, nos remete aos primórdios das sociedades
humanas, as quais viviam em um estágio da vida natural, sem a presença de um poder
(Estado) que pudesse regular as relações sociais.
Martins e Groppo fazem uma retrospectiva histórica ao citarem a origem dos
Estados Modernos, com a crise do feudalismo, até chegar aos dias atuais. Mostram-nos
ideias de diversos pensadores, pontos de vista e conceitos diferentes, de fundamental
importância para entendermos o funcionamento do aparelho social.
Há uma importante reflexão sobre o contratualismo, como citado por Bobbio e
Bovero, entendido como a passagem do estado de natureza para o estado civil ou
político, por meio de um contrato social firmado entre os indivíduos. “Compreendido
como um sistema de moral e de direito racional, científico, natural e geométrico, deveria
ter caráter universal, válido para qualquer tempo e lugar” (MARTINS, GROPPO, 2010,
p. 14). Nesse contexto, o homem é concebido como um ser real e guiado pela razão.
Para Martins e Groppo, Hobbes e Rousseau são contratualistas de grande
relevância. Em Hobbes, encontram a lógica da sistematização do contratualismo como
justificativa para o Estado Absolutista: os homens são por si só motivados pela
discórdia e pela competição, é por este motivo que o Estado deve ser absoluto,
indivisível e normativo. Em Rousseau, primeiramente o homem vive feliz e de forma
pacífica, contudo, aos poucos este estado vai se modificando até chegar a um momento
de desenvolvimento social, a sociedade civil, que requer um “contrato”, no qual a
desigualdade entre os homens deve ser aceita como algo racional.
Os autores também traçam um paralelo entre Locke e Hobbes, ao argumentarem
que o “contrato” social parte de um consentimento coletivo, em que os membros da
sociedade acabam por aceitar as leis que os governarão. O contratualismo rompe com as
concepções teológica e feudal porque possui uma racionalidade própria. Agora, o
homem é responsável pelo seu destino, por meio de suas ações sociopolíticas. A
“natureza humana” é considerada como não social e não política, já que política e
sociedade são criações da razão humana e, portanto, não naturais. São posicionamentos
que se constituem em defesa de diferentes modelos de estado moderno, primeiramente
do absolutismo e depois da ascensão da burguesia como classe dominante.
No que tange à educação, segundo a leitura que os autores fazem de Locke, esse
teórico defende que o processo de ensino não deve ser autoritário, devendo-se, todavia,
estimular a autonomia e a curiosidade dos educandos, de acordo com seus interesses.
Ressalta, pois, a necessidade de educar o corpo, a mente e principalmente o caráter, pelo
qual o exercício da virtude é dado por meio de exemplos.
Com relação a Hegel, este pensador é citado no livro como um dos autores de
maior destaque quanto a um novo modelo societário, o capitalismo, uma vez que se
preocupa em mostrar como o Estado é, ao invés de como deveria ser, aproximando-se
do ponto de vista de Maquiavel. Os autores explicam que para Hegel o Estado não tem
origem natural nem divina, mas histórica e que existe uma clara distinção entre
sociedade civil e Estado. Sociedade caracteriza-se pela ação humana de acordo com os
interesses individuais, seria, a princípio, uma superação da unidade preliminar, ou seja,
da família. Ao abandoná-la, o homem começa a lidar com as questões civis e
econômicas provenientes das próprias relações sociais. O Estado aparece justamente
para superar esse âmbito da sociedade civil, por fundar-se na supremacia da razão,
capaz de possibilitar a evolução das questões sociais. Conforme os autores: “De fato, a
família, a sociedade civil e o Estado são vistos por Hegel a partir de sua ontologia
dialética, segundo a qual a realidade é movimento que expressa o desenvolvimento do
‘espírito’ do homem” (2010, p.33). Hegel parece diferenciar-se dos demais
contratualistas, pois entende a “sociedade civil” como anterior ao Estado.
Para Hegel, a sociedade é marcada pela busca de interesses sociais, que são
superados pela ação universalista do Estado. Hegel se opôs ao Iluminismo do século
XVIII, como uma resposta ao romantismo, uma vez que, para ele, a educação era um
meio pelo qual o homem poderia libertar-se e identificar-se com o mundo:
Nesse processo o homem é chamado a se projetar na realidade sócio-
histórica, alienando-se de si mesmo, do seu ‘eu’, integrando-se à
humanidade. Da consciência ‘natural’ de si, o homem eleva-se à auto-
consciência histórico-social, que só é alcançada pela vontade e pelo hábito,
um dos mais significativos mecanismos educativos. (MARTINS, GROPPO,
2010, p.36).
É assim, na proposta de Hegel, tarefa do educador ajudar as crianças a
desenvolverem-se, elevando sua personalidade. Esse processo educativo ocorre em
fases diferentes, primeiro no âmbito familiar para, em seguida, acontecer na escola.
Durante esse processo, os métodos disciplinares impõem subjetivamente o controle do
Estado. Os conteúdos são histórico-culturais e o educando deve ter um processo
formativo que objetiva dar-lhe o máximo de desenvolvimento cultural.
Também as idéias de Marx sobre sociedade civil são retomadas neste livro.
Martins e Groppo comentam que Marx utiliza o conceito de sociedade civil para
descrever a maneira pelo qual ocorreu a passagem do modo de produção feudal ao
capitalismo. Entendem que a partir do século XIX o homem deparou-se com um modo
de produção de vida com estruturas delimitadas, que alienam o trabalhador e o separam
dos produtos de seu trabalho, que é apropriado pelos donos dos meios de produção, a
burguesia. Estabeleceu-se, então, uma relação de conflito entre as duas classes sociais, a
burguesia e o proletariado. E dessa luta de classes resultou a “divisão social do
trabalho”.
Nessa perspectiva marxiana, a educação reproduz as relações sociais burguesas
como se fosse um teatro da própria história. Contudo, pode também tornar-se um
instrumento de crítica, de forma a favorecer a superação dessa sociedade burguesa.
Marx deu o nome de politecnia à educação capaz de desenvolver tanto os aspectos
manuais quanto os intelectuais dos trabalhadores.
Tocqueville, Habermas, Gramsci e Giddens também são citados durante a obra.
Estes pensadores sustentam a prática dos sujeitos sociais por meio do qual as ações
pertencentes ao terceiro setor se apresentam como independentes do Estado e do
mercado.
Tocqueville considera a democracia e a liberdade política dados importantes dos
novos tempos. Faz críticas ao sistema capitalista e à nova sociedade civil moderna.
Entende que Deus deu aos homens o livre-arbítrio, a liberdade, a capacidade de dirigir
seu próprio destino. Seria, para ele, então, possível constituir alguma liberdade no
interior da democracia, por meio de um Estado mais igualitário, que pudesse dar mais
oportunidades a todos. Para Tocqueville é necessário estimular a participação política
do homem comum em pequenas ações locais, como uma forma de evitar a formação de
agrupamentos maiores. Tem-se, aqui, um discurso ideológico de defesa das elites
dirigentes.
Nesse sentido, Martins e Groppo, à luz da teoria de Tocqueville, concluem que o
homem prefere fazer algo, ao invés de esperar que o governo o faça. “Mais que os
benefícios da democracia, vemos que o que interessa a Tocqueville são seus males e os
remédios contra eles” (MARTINS, GROPPO, 2010, p.60). Preconizaria, assim, apenas
uma democracia formal, de participação limitada, não somente no ato eleitoral, mas
também nas associações livres. “Assim, a participação popular em associações é vista
como um antídoto às lutas classistas em busca da igualdade e liberdade mais
substanciais pelas classes trabalhadoras” (MARTINS, GROPPO, 2010, p.63). Hoje em
dia nos deparamos muito com isso, com a multiplicação cada vez maior dos
voluntariados, na busca de pequenos benefícios locais.
As lógicas acerca das relações sociais contemporâneas são também muito bem
elucidadas a partir do paradigma teórico-metodológico criado por Habermas. Habermas,
junto a outros pensadores frankfurtianos, foram precursores da chamada “teoria crítica”,
que se opõe à teoria “tradicional”, entendida como positivista e cartesiana. Este teórico
procura traçar um caminho para a emancipação humana a partir de uma nova
racionalidade dialógica. Seria a ação comunicativa possível de transformar as relações
intersubjetivas, que se caracterizariam agora pela solidariedade e gratuidade, o chamado
“Terceiro Setor”.
Habermas aceita a educação como resultado da evolução das estruturas da
consciência e da linguagem. Cabe ao educador, assim, tornar o educando o mais
racional possível, de forma a torná-lo apto a ser construtor de uma sociedade
emancipada. Para Martins e Groppo quem pretende a emancipação humana não aceita
os atuais processos políticos e econômicos, uma vez que estes são excludentes.
Aparece, então, Giddens no momento em que os autores se debruçam sobre as
ideias acerca do conceito de Terceira Via como uma proposta mais humanizadora do
Estado neoliberal e da sociedade. Seria esta um projeto político social direcionado às
forças de centro-esquerda, que assumiram o poder em países importantes, no qual se
buscou criar modos alternativos de lidar com os problemas sociais existentes.
Para Giddens, os episódios que ocorrem durante as mudanças sociais
possibilitam ao indivíduo uma reformulação em suas ações, fugindo às tradições. O
livro resenhado retrata o que aconteceu a partir da década de 1990, quando Giddens
tenta sistematizar as idéias de Tony Blair e do novo trabalhismo inglês. Ele assume que
vivemos em uma “era de incertezas” e que o capitalismo é um sistema natural,
praticamente eternizado.
Não são as antigas atitudes que contribuirão para essa renovação do sentimento de
pertença, de ‘comunidade’, ou seja, nem a tradicional filantropia, nem a conflituosa
militância em entidades classistas, mas ações como ajuda mútua, colaboração entre
classes e harmonização, nas quais os voluntários das ONGs são exemplos ideais
(MARTINS, GROPPO, 2010, p.94).
A Terceira Via seria, então, uma forma de procurar o reajuste do capitalismo.
Esta apareceria no momento em que as forças sociais se mobilizam para combater
problemas que emergem do próprio sistema capitalista. O empreeendedorismo social e o
voluntariado seriam exemplos relevantes dessas forças.
Aqui, o Estado aparece como importante ator no combate às mazelas sociais e na
garantia do crescimento econômico. E a educação se mostra como uma possibilidade de
criar um novo indivíduo, capaz de assumir uma postura mais responsável e ativa diante
das vicissitudes do mundo capitalista, reciclando os conhecimentos, tornando-se
reflexivos e ativos para a ação voluntária e o empreendedorismo necessário nessa era de
globalização.
As idéias de Gramsci são também muito bem elucidadas. Os autores
argumentam que Gramsci segue a trilha deixada por Marx, com avanços em alguns
pontos. Gramsci procura conhecer os complexos movimentos de reprodução capitalista.
Afirma que existe um entrelaçamento entre a sociedade civil e a política, que resulta em
formações econômico-sociais e que o Estado coloca uma série de iniciativas capazes de
garantir a manutenção do sistema capitalista. Para Gramsci, o sistema hegemônico da
atualidade se mantém porque o capitalismo procura manter um bloco histórico, que
garante a hegemonia da classe dominante. Faz isso usando os próprios recursos da
sociedade civil, dentre eles os do terceiro setor, capazes de garantir o bom
funcionamento do sistema.
É forçoso comentar que o conceito de sociedade civil chega ao século XXI
totalmente transformado e revigorado. Ao acompanhar a pesquisa de Groppo e Martins
sobre as idéias de vários autores clássicos somos capazes de entender com mais
facilidade o que vivenciamos hoje. Os atores da atualidade não são como os de outrora,
os políticos e sindicatos também não o são.
A sociedade civil de agora é formada por diversas organizações sociais e por
indivíduos que voluntariamente se organizam para produzir bens e serviços com vistas a
solucionar os problemas existentes. Ocorre, pois, um movimento de promoção às ações
filantrópicas/assistencialistas. E esse processo de modernização conservadora da
atualidade aparece também na educação. A escola está amparada na comunidade e esta
procura a escola para exercer sua “responsabilidade social”.
O programa “Escola da Família” é um exemplo disso: conta com o
envolvimento de pessoas que se dedicam voluntariamente ou não ao trabalho ali
realizado, viabilizando iniciativas pedagógicas. É como se o Estado passasse a
responsabilidade pela educação à própria comunidade e a tarefa de cuidar das
necessidades da comunidade aos professores.
A implementação da terceira via se fez, especificamente no Brasil, por meio das
reformas do Estado no governo de Fernando Henrique Cardoso e ainda hoje continua. É
pela via do terceiro setor que tem se ensinado às classes subalternas a suportar as crises
e a se adaptar a elas, mas cabe ressaltar que em seu bojo há um grande espaço para o
desenvolvimento de ações políticas e pedagógicas capazes de provocar a superação
desse modo de vida. Cabe a nós, educadores, interpretar essas possibilidades e investir
nos interesses das classes menos favorecidas. Só assim conseguiremos, mesmo que
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